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6.FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Contrato decorreu da licitação na modalidade Pregão Eletrônico, sob o nº 023/2022-CPL/
TJAM, cuja homologação foi publicada no Diário da Justiça Eletrônico, Ano 3302, Edição nº XIV, Caderno Administrativo, em 13/04/2022, 
à pág.23, tendo amparo legal, integralmente, na Lei nº 8.666, de 21/06/1993 e suas alterações, e na Lei nº 10.520, de 17/07/2002.

7.VALOR:  Pelo objeto contratual executado, a CONTRATANTE pagará o valor mensal estimado de R$ 29.780,74 (Vinte e nove 
mil, setecentos e oitenta reais e setenta e quatro centavos) item 1 e R$ 53.605,34 (Cinquenta e três mil, seiscentos e cinco reais 
e trinta e quatro centavos (item 2), perfazendo o valor global estimado de R$ 1.000.633,03 (Um milhão, seiscentos e trinta e três 
reais e três centavos) desde que atendidas pela CONTRATADA às exigências para a liquidação da despesa.

8.PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas com a prestação de serviços do presente Contrato serão custeadas, item 1, 
no exercício em curso, por conta do Programa de Trabalho 02.061.3290.2560.0001, Elemento de Despesa 33903039, Fonte de Recurso 
02010000, Unidade Orçamentária 04703 (Fundo de Modernização Reaparelhamento do Poder Judiciário Estadual), Nota de Empenho 
2022NE0000639, de 13/04/2022, no valor de R$ 253.136,29 (Duzentos e cinquenta e três mil, cento e trinta e seis reais e vinte e nove 
centavos). As despesas com a prestação de serviços do presente Contrato serão custeadas, item 2, no exercício em curso, por conta do 
Programa de Trabalho 02.061.3290.2560.0001, Elemento de Despesa 33903919, Fonte de Recurso 02010000, Unidade Orçamentária 
04703 (Fundo de Modernização Reaparelhamento do Poder Judiciário Estadual), Nota de Empenho 2022NE0000640, de 13/04/2022, no 
valor de R$ 455.645,39 (Quatrocentos e cinquenta e cinco mil, seiscentos e quarenta e cinco reais e trinta e nove centavos).

9.VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de 25/04/2022, podendo ser prorrogado 
por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do art. 57 da Lei nº 8.666/93, com vistas à obtenção de 
preços e condições mais vantajosas para a Administração.

Manaus/AM, 20 de abril de 2022.

Assinatura digital

Desembargador DOMINGOS JORGE CHALUB PEREIRA
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas

CONTRATANTE

EXTRATO Nº  094/ 2022 – DVCC/TJ

1. ESPÉCIE: Quinto  Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 0 14 /2018-TJAM.
2. PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2021/000022989-00.
3. DATA DA ASSINATURA: 20/04/ 2022.
4. PARTÍCIPES: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas e a empresa NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE 

BENEFÍCIOS EIRELI.
5. OBJETO: O presente termo aditivo tem por objeto prorrogação por 12 (doze) meses do Contrato Administrativo nº 014/2018-

FUNJEAM, relativo à  relativo à prestação de serviços de gerenciamento, por meio de cartão magnético, de manutenção preventiva e 
corretiva dos veículos que compõem a frota do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, a serem realizadas em rede credenciada de 
concessionárias, ofi cinas multimarcas e centros automotivos.

6.  FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O objeto consubstanciado no presente instrumento fundamenta-se no art. 57, inciso II, da Lei n.º 
8.666/93.

7. VALOR: O valor do presente Termo Aditivo é de R$ 966.000,00 (Novecentos e sessenta e seis mil reais) , c correspondente ao 
desembolso mensal de R$  80.500,00 (Oitenta mil e quinhentos reais) .

8. PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas com a execução do presente Termo Aditivo, no exercício em curso, serão 
custeadas à conta do Programa de Trabalho 02.061.3290.2560.0001, Elemento de Despesa 33903919, Fonte 02010000, Unidade 
Orçamentária 04703 (Fundo de modernização e reaparelhamento do poder judiciário estadual), Nota de Empenho nº 2022NE0000671, 
de 20/04/2022, no valor de R$ 665.466,67 (Seiscentos e sessenta e cinco mil, quatrocentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete 
centavos), créditos referentes ao exercício correspondente.

9. DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência estabelecido na Cláusula Décima S exta  do Contrato Administrativo nº 014/2018-FUNJEAM 
fi ca prorrogado pelo período de 12 (doze) meses, a contar de 23 de abril de 2022.

Manaus/AM, 20 de abril de 2022.

Assinatura digital

Desembargador DOMINGOS JORGE CHALUB PEREIRA
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas

EXTRATO Nº  095/ 2022 – DVCC/TJ

1.ESPÉCIE: Termo de Concessão Onerosa de Uso Nº 001/2021-TJ.
2.PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2021/000019039-00.
3.DATA DA ASSINATURA: 25/04/2022.
4.PARTÍCIPES: Tribunal de Justiça do Amazonas e a Caixa Econômica Federal.
5.OBJETO: Constitui objeto da presente CONCESSÃO ONEROSA DE USO os locais abaixo especifi cados, pertencentes ao 

patrimônio da CONCEDENTE, destinado exclusivamente a instalação, manutenção, operação e funcionamento dos Postos de 
Atendimentos – (Caixa Eletrônico) de propriedade do CONCESSIONÁRIO:

01 (uma) sala, medindo 61,25 ma) 2 situada na Av. André Araújo , s/n, Aleixo (Andar Térreo do Edifício Arnoldo Péres - Prédio 
Sede do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas);

01 (uma) sala, medindo 117,70 mb) 2 , situada na Av. Jornalista Humberto Calderaro Filho, S/n, Adrianópolis (Andar Térreo do 
Fórum  Ministro Henoch Reis, Setor 6).

6.FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Termo de Concessão decorreu da Portaria nº 1340/2021, de 03/08/2021, publicada no 
Diário da Justiça Eletrônico em 06/08/2021, Ano XIV, Edição n° 3145, Caderno Administrativo, à pág. 5, a qual dispensou a licitação, com 
fulcro no art. 24, inciso V, da Lei nº 8.666/93, tendo amparo legal, integralmente, na Lei nº 8.666, de 21/06/1993 e suas alterações.
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7.VALOR: Pela utilização de parte do bem imóvel, objeto desta Concessão, o CONCESSIONÁRIO pagará à CONCEDENTE a 
importância mensal de R$3.000,00 (três mil reais) para cada agência ou posto de atendimento bancário, perfazendo o valor total mensal 
de R$ 6.000,00 (seis mil reais), corrigidos anualmente pelo IGP-M/FGV, sendo devido após a assinatura do presente instrumento.

8.VIGÊNCIA: O prazo de vigência desta Concessão Onerosa de Uso será a partir de sua assinatura e está adstrito a vigência 
do Contrato Administrativo nº 030/2021-FUNJEAM, qual seja 18/09/2026, bem como ao termo que o suceder.  Parágrafo único: Fica 
convalidado o período de 18/10/2021 até a data da presente assinatura.

Manaus/AM, 25 de abril de 2022.
 

Documento assinado eletronicamente

Desembargador DOMINGOS JORGE CHALUB PEREIRA
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas

EXTRATO Nº 092/2022 –DVCC/TJ

1. ESPÉCIE: Sexto Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 003/2021-FUNJEAM
2. PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2022/000006175-00.
3. DATA DA ASSINATURA: 20/04/2022.
4. PARTÍCIPES: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas e a empresa JF TECNOLOGIA EIRELI.
5. OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a repactuação do Contrato Administrativo nº 003/2021-FUNJEAM, por força 

da Convenção Coletiva de Trabalho 2022/2022 levada a efeito em 01 de janeiro de 2022, tendo em vista o aumento no piso salarial 
dos postos de trabalho abrangidos pelo Sindicato dos Empregados nas Empresas de Asseio e Conservação do Estado do Amazonas 
(SEEACEAM) e o Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação do Estado do Amazonas (SEAC-AM), bem como o reajuste anual 
com base no IPCA (IBGE), cuja variação está compreendida no período de Janeiro a Dezembro/2021, sendo o índice acumulado 
aplicado no percentual de 10,0611% calculado sobre o valor dos insumos diversos.

6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O objeto consubstanciado no presente instrumento fundamenta-se no art. 65, Inciso II, alínea d, da 
Lei Federal nº 8.666/93 c/c art. 54 e 55, inciso II, da Instrução Normativa MP nº 5, de 26/05/2017, da SLTI do MPOG.

7.  VALOR: O valor do presente Termo Aditivo é de R$ 386.738,32  (trezentos e oitenta e seis mil, setecentos e trinta e oito reais, e 
trinta e dois centavos), decorrente da diferença salarial verifi cada entre os pagamentos efetuados e os valores devidos, correspondente 
ao período de 01/01/2022 a 17/02/2023.

8.  PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  As despesas com a execução do presente Termo Aditivo, no exercício em curso, 
serão custeadas à conta do Programa de Trabalho 02.061.3290.2560.0001, Elemento de Despesa 33903704, Fonte 02010000, Unidade 
Orçamentária 04703 (Fundo de Modernização e Reaparelhamento do Poder Judiciário Estadual), Nota de Empenho nº 2022NE0000624, 
de 12/04/2022, no valor de R$ 342.078,12 ( trezentos e quarenta e dois mil, setenta e oito reais e doze centavos). 

9. DA VIGÊNCIA: Permanece inalterado o prazo de vigência consignado na Cláusula Décima Oitava ao Contrato Administrativo nº 
003/2021-FUNJEAM, qual seja, pelo período de 12 (doze) meses, a contar de 17 de fevereiro de 2022.

Manaus/AM, 20 de abril de 2022.

Desembargador DOMINGOS JORGE CHALUB PEREIRA
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas

EXTRATO Nº 091/2022 –DVCC/TJ

1.ESPÉCIE: Contrato Administrativo 016/2022 - FUNJEAM.
2.PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2021/000010139-00
3.DATA DA ASSINATURA: 19/04/2022.
4.PARTÍCIPES: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas e o Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE.
5.OBJETO: Constitui objeto deste contrato a prestação de serviços de fornecimento de água potável e coleta de esgoto, visando 

atender o Fórum Desembargador Rui Mendes, na cidade de São Sebastião do Uatumã, conforme as condições previstas neste 
Instrumento, observando-se as normas legais e regulamentares aplicáveis, e conforme os termos e condições estabelecidos pela 
Agência Reguladora dos Serviços Concedidos do Estado do Amazonas –ARSAM e Prefeitura Municipal de São Sebastião do Uatumã.

6.FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Este Contrato decorre da Portaria nº 324/2022, que dispensou a licitação, com fulcro no art. 24, VIII, 
da Lei nº 8.666/93, publicada no Diário da Justiça Eletrônico, Ano XIV, Edição nº 3263, Caderno Administrativo, em 14/02/2022, à pág. 7 
e poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei federal n. 8.666/93, se houver acordo entre as partes e houver necessidade, 
sempre através de Termo Aditivo, exceto no tocante ao seu objeto.

7.VALOR: O valor mensal estimado do presente contrato é de R$ 205,20 (duzentos e cinco reais e vinte centavos), perfazendo o 
valor global estimado, para os 12 (doze) meses de vigência, de R$ 2.462,40‬(dois mil, quatrocentos e sessenta e dois reais e quarenta 
centavos).

8.PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas do presente Contrato serão custeadas, no exercício em curso, por conta do 
Programa de Trabalho 02.061.3290.2560.0001, Elemento de Despesa 33903944, Fonte de Recurso 02010000, Unidade Orçamentária 
04703 (Fundo de Modernização e Reaparelhamento do Poder Judiciário Estadual), Nota de Empenho 2022NE0000289, de 22/02/2022, 
no valor de R$ 2.257,20 (Dois mil, duzentos e cinquenta e sete reais e vinte centavos).

9.VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, contados da assinatura deste Termo podendo ser 
renovado automaticamente até o limite de 60 meses, observado o interesse público e a critério da CONTRATANTE, na forma do artigo 
57, inciso II, da Lei nº 8.666/93.

 
Manaus/AM, 19 de abril de 2022.

Desembargador DOMINGOS JORGE CHALUB PEREIRA
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas


